PARECER Nº 433, DE 2014
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLCA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 177, DE 2011
      De autoria do Deputado Geraldo Vinholi, o presente projeto de lei tem por escopo assegurar que os formados em curso técnico de curta duração de nível superior participem de concursos públicos para provimento de cargos, empregos ou funções na administração publica estadual, direta ou indireta, cuja exigência seja a formação superior.

    A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias (de 28.03.11 a 01.04.11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.
                               De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável.

                              Cabe agora a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho analisar o projeto, nos termos do § 10 do artigo 31 do Regimento Consolidado.



O objetivo da presente propositura é o de igualar os cursos superiores de curta duração aos de longa duração, para assegurar, em concursos públicos para provimento de cargos, empregos ou funções da administração publica estadual, direta ou indireta, que exijam dos inscritos formação de nível superior, a participação de candidatos formados em cursos afins de nível superior, integrando o profissional tecnológico de graduação e o seqüencial por campo de saber, a que se refere o inciso I do artigo 44, da Lei Federal 9394, de 20 de dezembro de 1996.




Os cursos de curta duração ou tecnológicos, como muito bem asseverado na justificativa do projeto, ganharam maior visibilidade no Brasil a partir do ano de 2000. Desde então, seu crescimento foi de 985% contra 180% das graduações tradicionais. 



          Por durar em media 2 (dois) anos, contra 4 (quatro), ou mais nos bacharelados, novos profissionais são qualificados para o mercado de maneira mais rápida e objetiva, fato que não significa menor qualidade, mas sim de uma formação focada em uma determinada especificidade.




É certo destacar que os diplomas de graduação dos tecnólogos, como já dito alhures, têm validade para participação em concursos públicos, conforme entendimento do Ministério da Educação.     



Os cursos superiores de tecnologia, que formam os chamados tecnólogos, à exemplo dos cursos de bacharelado, têm como requisito,  para seu ingresso, a conclusão do ensino médio, sendo certo que  a única diferença é a de que  os bacharéis e licenciados recebem uma formação mais genérica, enquanto os tecnólogos têm especialização profissional em áreas especificas. São os chamados “Cursos Profissionalizantes”.




Portanto, também não vemos óbices para a tramitação formal da presente propositura.             
                          
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 177, de 2011, do Nobre Deputado Geraldo Vinholi. 

a) Dilmo dos Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11-12-2012.

a) Edson Ferrarini – Presidente
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